S.R. DOS TRANSPORTES E TURISMO, S.R. DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
Portaria Nº 16/1982 de 23 de Março
TARIFÁRIO DO SERVIÇO AÇOREANO DE TRANSPORTES AÉREOS ‑ SATA, E.P.

Considerando que o ultimo aumento tarifário, verificado em 1981, se quedou muito aquem dos valores reais considerados necessários para o equilíbrio da exploração da empresa, tendo apenas procurado atenuar o deficit estimado, torna‑se, portanto, imperiosa uma revisão tarifária com vista a permitir fazer face ao aumento de custos, entretanto, verificado ao longo do ano transacto.

O esquema tarifário agora aprovado teve em conta as características do serviço social prestado pela SATA e estabelece um sistema de tarifas igualizadas o que se reflecte em benefício dos utentes, fixando tarifas iguais nos percursos de idênticas distâncias, sem que daí advenha desvio significativo em relação ao sistema normal da determinação tarifária.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores pelas Secretarias Regionais dos Transportes e Turismo e do Comércio e Indústria, ao abrigo da alínea e) do artigo 44.º do Estatuto da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:
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1 ‑
São aprovadas as seguintes tarifas de transporte aéreo de passageiros a praticar nas ligações inter‑ilhas.
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2 ‑
a)
Na utilização das tarifas normais especificadas são permitidos stop‑over que se aplicarão sem restrições.

Exceptuam‑se, no entanto, as viagens de SMA, PDL, TER, GRW para PIX via HOR e PIX para CIRW. TER. PDL. SMA via HOR. quando aplicada a tarifa publicada.

b)
As rotas da SATA devem ser sempre consideradas nos sentidos «West‑bound» ou «eastbound».

Exceptuam‑se, no entanto, as viagens SATA de SMA, PDL, TER, GRW para PIX via HOR e de PIX para GRW, TER PDL. SMA via HOR.

3 ‑
A utilização dentro do arquipélago das tarifas para residentes obedecerá à regulamentação em vigor, com excepção dos pontos constantes do Anexo I ao presente diploma.

4‑
Além das tarifas para residentes, o esquema tarifário de passageiros continua a comportar tarifas especiais calculadas com base num desconto sobre a tarifa para residentes aplicável.

Para os não residentes estas tarifas serão obtidas deduzindo o desconto percentual respectivo da tarifa normal aplicável.

5 ‑
Mantem‑se em vigor a regulamentação existente relativa às restantes tarifas especiais estudantes, jovens. plano familiar grupos com interesse comum, grupos desportivos, grupos de estudantes em visitas de estudo, Grupo II ‑ com excepção dos pontos constantes do Anexo 1 ao presente diploma.

6 ‑
Estas tarifas especiais são combináveis com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses com base no somatório.

7 ‑
É criada uma nova tarifa especial para Militares ‑ Deficientes das Forças Armadas ‑ cuja utilização dentro do Arquipélago obedecera às condições constantes do Anexo II ao presente diploma.

8 ‑
São aprovadas igualmente novas tarifas para a carga transportada por via aérea nas ligações inter‑ilhas cujo esquema consta do Anexo III ao presente diploma.

9 ‑
A cobrança mínima para o frete inter‑ilhas e de Esc. 120$00 para qualquer das ligações.

‑ Este diploma entra imediatamente em vigor.

Secretarias Regionais dos Transportes e Turismo e do Comércio e Industria, 22 de Fevereiro de 1982. - O Secretário Regional dos Transportes e Turismo, Alberto Romão Madruga da Costa. ‑ O Secretário Regional do Comércio e Indústria, Américo Natalino Viveiros.
ANEXO I

ALTERAÇÕES À REGULAMENTAÇÃO TARIFAS ESPECIAIS

A ‑ RESIDENTES

1 ‑ Aplicação

Nas viagens de ida ou de ida e volta nas linhas em que a SATA tem ou venha a ter concessão.

NOTA: Destinam‑se a residentes nos Açores cujas viagens se efectuem unicamente inter‑ilhas sem ligação para ou do exterior.

2 ‑ Código de bilhete

2.1. Espaço «Restrições»

Inserir a palavra «Requerente» em caso de emissão com tarifa normal por falta de documentação. Esta observação é imprescindível para reembolso posterior.

2.2. Espaço «Intransmissível»

Inscrever o número do bilhete de identidade ou passaporte e respectivo local de emissão.

3 ‑ Documentação

3.1. Na altura da emissão do bilhete, o local de residência será comprovado mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

‑ Bilhete de Identidade;

‑ Passaporte;

‑ Atestado de Residência passado pela Junta de Freguesia; ou

‑ Impresso SATA Mod. 476 «Declaração de Residência».

NOTA: Em caso de grupo autorizado, o Atestado de Residência ou o Impresso SATA Mod. 476 poderão ser colectivos.

4 ‑
Para os militares Portugueses ou Americanos a prestar serviço em qualquer unidade dos Açores bastará a apresentação de um documento militar, passado pelas respectivas unidades, onde expressamente conste que o militar reside nos Açores há mais de seis meses.

B ‑ ESTUDANTES

1 ‑ Aplicação

Destina‑se a viagens que se efectuem unicamente inter‑ilhas sem ligação para ou do exterior.

2 ‑ Condições básicas de aceitação

Esta tarifa especial é rigorosamente destinada a estudantes que satisfaçam as seguintes condições:

2.1. Estabelecimento de Ensino: Escola, Colégio ou Universidade que garantam cursos a tempo inteiro.

2.2. Ano escolar: período de 6/12 meses de escolaridade incluindo férias

3 ‑ Estudantes

O aluno que esteja matriculado num estabelecimento de ensino por um ano escolar completo.

4 ‑ Documentação

Na altura da emissão do bilhete o estudante deve apresentar:

‑ Certificado do estabelecimento de ensino comprovando a matrícula do aluno e o local de residência devidamente autenticado pela Direcção do estabelecimento.

5 ‑ Combinações

5.1. Não são permitidas.

Exceptuam‑se as combinações com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses, com base no somatório.

6 ‑ Base tarifária

A tarifa é obtida deduzindo‑se 40% da tarifa de residente.

C ‑ JOVENS

1 ‑ Aplicação

Nas viagens que se efectuem unicamente inter‑ilhas sem ligação para ou do exterior.

2 ‑ Código de bilhete

2.1. Espaço «Intransmissível».

Inserir o número do documento comprovativo.

3 ‑ Documentação

Na altura da emissão do bilhete, a data de nascimento do passageiro jovem será verificada através de um documento oficial:

‑ Passaporte;

‑ Bilhete de Identidade; ou

‑ Cédula Pessoal

4 ‑ Combinações

Não são permitidas.

Exceptuam‑se as combinações com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses, com base no somatório.

D ‑ PLANO FAMILIAR

1 ‑ Código de bilhete

1.1. Espaço «Intransmissível».

Inserir a seguinte nota:

A autorização de separação do grupo é concedida unicamente pelos Representantes.

2 ‑ Documentação

Na altura da emissão do bilhete o casal deve apresentar o documento comprovativo da sua situação legal.

3 ‑ Viagem em conjunto

3.1. Todos os membros da família devem possuir bilhetes do mesmo tipo «OW» ou «RT» e iniciarão e terminarão em conjunto os sectores voados.

3.2. O Código «FIT» deverá constar sempre no espaço «restrições».

4 ‑ Reembolsos

NOTA: Em caso da redução incidir sobre a tarifa normal, o reembolso do bilhete do cabeça de casal não deve originar que um dependente obtenha uma tarifa inferior à normal de residente aplicável conforme o caso.

E ‑ GRUPOS COM INTERESSES COMUNS

1‑ Aplicação

Nas viagens de ida e volta

Nota ‑ Esta redução tarifária destina‑se unicamente a viagens inter‑ilhas sem ligação para ou do exterior.

2 ‑ Código do bilhete

2.1. Espaço «Restrições»

E mandatória a inserção «GTT» (Group Travel Together) em todos os bilhetes dos componentes de grupo.

2.2. Em caso de separação do grupo inserir «Grupo autorizado a viajar separadamente». Sem esta observação a SATA não embarcará passageiros individuais cujos bilhetes estejam emitidos ao abrigo destas tarifas.

A autorização é concedida unicamente pelos Representantes.

3 ‑ Combinações

Não são permitidas.

Exceptuam‑se as combinações com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses, na base do somatório.

4 ‑ Viagens em conjunto

4.1. Todos os passageiros terão bilhetes do mesmo tipo (RT) e iniciarão e terminarão a viagem no mesmo avião.

4.2. Por falta de capacidade de lugares, a SATA autoriza a separação do grupo. Neste caso, a viagem dos membros individuais ficará condicionada até ao primeiro voo com disponibilidade.

Em qualquer circunstância a autorização de separação do grupo terá de ser concedida pelos Representantes.

F ‑ GRUPOS DESPORTIVOS

Em viagens de ida e volta.

Nota ‑ Esta redução tarifária destina‑se unicamente a viagens inter‑ilhas sem ligação para ou do exterior.

2 ‑ Código do bilhete

2.1. Espaço «Restrições»

É mandatória a inscrição de «GTT» em todos os bilhetes.

2.2. Em caso, de separação do grupo inscrever «Grupo autorizado a viajar separadamente».

NOTA ‑ Esta autorização é concedida unicamente pelos Representantes. Sem esta observação, a SATA não pode embarcar passageiros individuais cujos bilhetes estejam ao abrigo destas tarifas.

3 ‑ Combinações

Não são permitidas.

Exceptuam‑se as combinações com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses, na base do somatório.

4 ‑ Condições básicas de aceitação

Nota ‑ Não são considerados para efeitos de desconto de grupo desportivo membros com idade inferior a 12 anos.

5 ‑ Viagem em conjunto

Nota ‑ A autorização para separação do grupo é concedida unicamente pelos Representantes.

G ‑ GRUPOS DE ESTUDANTES EM VIAGENS DE ESTUDO

1 ‑ Aplicação

Nota ‑ Este desconto destina‑se unicamente a viagens inter‑ilhas sem ligação para ou do exterior.

2 ‑ Códigos do bilhete

2.1. Espaço «Restrições»

Inserir «GTT» em todos os bilhetes do grupo. Esta inserção é mandatória. Em caso de separação inscrever «Grupo autorizado a viajar separadamente». Nota 1 ‑ Sem esta observação a SATA não embarcará passageiros individuais, cujos bilhetes estejam ao abrigo destas tarifas.

Nota 2 ‑ A autorização para o grupo viajar separadamente é concedida pelo Representante.

3 ‑ Combinações

Não são permitidas.

Exceptuam‑se as combinações com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses, na base do somatório.

4 ‑ Viagem em Conjunto

Nota ‑ Esta autorização de separação de grupo só poderá ser concedida pelos Representantes.

H ‑ Grupo IT

Inclusive Tour ou Excursão IT ‑ significa uma combinação pré‑organizada de transporte aéreo, terrestre e alojamento que obedeça a certos requisitos regulamentados, tais como: pagamento, promoção, preços, características e duração das excursões. Tour Operator ‑ é a pessoa ou entidade que organiza, faz publicidade e /ou promove as excursões e as toma acessíveis ao público em geral, pela combinação do transporte aéreo com os «land arrangements».

Membro responsável ‑ é o transportador responsável a quem é submetido o programa da excursão para aprovação.

Membro participante ‑ é um transportador que não sendo o membro responsável participa no transporte programado no IT.

No Inclusive Tour há a considerar o transporte aéreo e a organização em terra ou «land arrangements». Dos «land arrangements» fará parte obrigatoriamente a acomodação.

Poderão existir outras facilidades que englobem o «transferes» excursões e aluguer de carros, etc.

Aplicação:

1.1. Nas viagens de ida e volta (RT)

1.2. Nas linhas que a SATA tem ou venha a ter concessão.

1.3. Open Jaw (segmento simples aberto) e permitido desde que a origem e / ou destino seja fora dos Açores.

2 ‑ Código do bilhete:

2.1. Espaço «TOURCODE»

TT 2SPPDLAVOOIN

TT ‑ Designativo de excursão

2 ‑ Ultimo digito do ano de aprovação

SP ‑ Companhia aprovadora (sponsoring member)

PDL ‑ Local de aprovação

AV ‑ Código de 2 letras do «tour operator» que submete o IT para aprovação (Esta informação é opcional)

001 ‑ Número de ordem do IT

N ‑ Excursão em que se aplica a tanta normal

R ‑ No caso da tarifa aplicada ser a de Residente Máximo de códigos 14

Nota ‑ No bilhete do Guia devera vir inserida a palavra «Guia» precedida do numero de referência.

2.2. Espaço «Restrições/ Endosso»

2.2.1. Inserir GTT.

2.2.2. Em caso de separação do grupo indicar «Grupo autorizado a viajar separadamente». Sem esta observação a SATA não embarcara passageiros individuais possuindo bilhetes emitidos ao abrigo destas tarifas.

A autorização da separação do grupo só poderá ser concedida pelos Representantes, em quaisquer circunstâncias.

3 ‑ Preço mínimo de venda (Minimum Tour Price)

Preços baseados em tarifas normais ou nas de residente.

O preço de venda do IT não poderá ser inferior 110% da tarifa normal ou da de residente, conforme aplicável.

4 ‑ Combinações:

São permitidas somente com:

4.1. Tarifas do mesmo tipo de outros transportadores.

4.2. Tarifas normais no caso de não existirem tarifas ITs aplicáveis para o (s) percurso (s) a efectuar. Nota ‑ Em qualquer circunstância terá de ser pedida aprovação à SATA.

5 ‑ Descontos

Nota ‑ Os descontos para Guias são calculados sobre a tarifa de Residente.

6 ‑ Elegibilidade do Guia

Serão considerados apenas os funcionários efectivos das Agências ou Guias Oficiais devidamente credenciados.

7 ‑ Cancelamentos / Reembolsos

7.1. Antes do início da viagem.

7.1.1 Havendo cancelamento total do IT, aplica‑se a regulamentação normal.

7.1.2. No caso de cancelamento voluntário não serão feitos reembolsos que resultem em menos de 8 passageiros com tarifa reduzida.

7.2. Se, na altura do embarque, o número de passageiros for inferior ao mínimo exigido, os membros remanescentes do grupo devem ser autorizados a viajar. Todavia, os talões de voo correspondentes ao numero mínimo de bilhete (8) serão considerados usados, e, como tal, inelegíveis para reembolso, devendo sempre que possível ser retirados.

A divulgação desta facilidade não é permitida.

7.3. Aquando de reembolsos parciais de um grupo GIT e indispensável ajustar a redução feita ao bilhete do Guia, de acordo com o número de componentes do grupo remanescentes e a regulamentação prevista em 10.2..

Para reembolsos preencher o impresso SP Mod. 006.

8 ‑ Viagem em conjunto

8.1. Todos os passageiros terão bilhetes do mesmo tipo (IT / R) e deverão viajar nos mesmos voos.

8.2. O guia deverá viajar conjuntamente com o grupo até ao ponto de retomo (turnaround point).

8.3. Por falta de capacidade de lugares ou por irregularidades operacionais imprevistas, a SATA deverá permitir a separação do grupo (ver 4.2.3.).

9 ‑ Documentação

9.1. Programa completo de excursão

9.2. Impresso SP MOD 096

9.3. Impresso SP MOD 097

ANEXO II

CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DAS TARIFAS PARA MILITARES ‑ DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS (DFA)

1 ‑ Aplicação

1.1. Nas viagens de ida ou ida e volta.

1.2. Nas linhas que a SATA tem ou venha a ter concessão.

1.3. Durante todo o ano.

2 ‑ Validade e Códigos do bilhete:

2.1. Validade:

2.1.1. Mínimo de estadia: não é exigido.

2.1.2. Máximo de estadia; um ano.

2.2. Códigos do bilhete:

2.2.1. Espaço «base tarifaria»: «DFA».

2.2.2. Espaço «nome do passageiro»:

Inserir o nome do passageiro seguido do número do cartão emitido pelo «Departamento de Defesa Nacional», como referenciado no parágrafo «Documentação». Uma fotocópia do documento indicado em 7. abaixo deverá ser agrafada ao cupão de contabilidade do bilhete.

Nota ‑ Os bilhetes para os DFA só serão emitidos pelos Escritórios emissores da SATA.

3 ‑ Base tarifária

3.1. Não Residentes

As tarifas são obtidas deduzindo‑se 50% da tarifa normal.

3.2. Residentes

As tarifas são obtidas deduzindo‑se 50% da tarifa de residente.

Nota ‑ Sempre que qualquer desconto incida sobre a tarifa de residente deverá o passageiro comprovar a sua residência nos Açores, de acordo com o estipulado, para aplicação da mesma.

4 ‑ Combinações

Permitidas somente com tarifas domésticas do mesmo tipo de transportadores portugueses, por somatório.

5 ‑ Descontos

Não são aplicáveis.

6 ‑ Interrupção deliberada de viagem (stopovers)

Não são permitidos.

7 ‑ Documentação

Na altura da emissão do bilhete, o passageiro deve apresentar o seu cartão de identidade de «Deficiente das Forças Armadas» (DFA) ‑ neste cartão, amarelo com uma lista obliqua vermelha, consta um número, o nome do possuidor, a fotografia autenticada com um selo fiscal e o grau de invalidez, ou, tratando‑se da «G.N.R.», «G.F.» e «P.S.P.», através de um documento emitido pelo respectivo Departamento Oficial.

8 ‑ Elegibilidade

Estas tarifas são unicamente destinadas ao pessoal militar fisicamente incapaz, com um mínimo de invalidez de 30%.

Para concessão destas tarifas são considerados Pessoal Militar os membros do Exército, Marinha, Força Aérea e membros da «Guarda Nacional Republicana», «Guarda Fiscal» e «Polícia de Segurança Pública».

9 ‑ Reembolsos

Aplica‑se a regulamentação normal. Não são permitidos reembolsos retroactivos, ou seja, passageiros que tenham iniciado a viagem com outro tipo de tarifa não podem posteriormente ter acesso ao cálculo para a tarifa de DFA.
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